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EDITAL DE LICITAÇÃO - COVID 19 (LEI 13.979/20)
PREGÃO ELETRÔNICO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020

(Processo Administrativo n.º 23270.001783/2020-38)

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o INSTITUTO  FEDERAL  DE
EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E TECNOLOGIA DO  RIO DE JANEIRO,  por  meio  da  DIRETORIA
ADJUNTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, sediada na RUA PEREIRA DE ALMEIDA, 88 –
PRAÇA DA BANDEIRA, RIO DE JANEIRO – RJ, realizará licitação,  para registro de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, sob a
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário e global, nos termos da Lei nº
13.979, de 6 de Fevereiro de 2020, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de
20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº
05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de
06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 15 DE OUTUBRO DE 2020
Horário: 09:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para Locação de Dispositivos Mó-
veis Portáteis – do tipo TABLET, visando atender às necessidades do Instituto Federal de Educação
Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ, decorrentes do surgimento de demandas do ensino
remoto em razão da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, causador da COVID-19, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais ade-
sões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partici-
pação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastra-
mento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para os itens 41 a 50, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pe-
queno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de disso-
lução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condi-
ção (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Nor-
mativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
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4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área respon-
sável pela demanda ou contratação; ou

4.3.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinida-
de,  até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art.  5º,  inciso V,  da Lei  nº
12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de ju-
nho de 2010).

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na exe-
cução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente pú-
blico ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49.

4.5.1.1. Nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade co-
operativa.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-
gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previ-
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

4.5.9. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.
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4.5.9.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-
mas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propos-
tas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1.  Valor unitário, mensal e total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Ter-
mo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-
mente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de
Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital.

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no di-
mensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de-
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correntes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele supe-
rior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e
nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orien-
tações a seguir:

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido duran-
te toda a execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilate-
ralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da re-
pactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais va-
riáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empre-
sa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscali -
zação, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto
no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos ser-
viços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponen-
te o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex-
clusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado-
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contrata-
da ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-
CES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele-
trônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refe-
rência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-
tas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consig-
nado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-
ção, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, po-
derá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for re-
cebido e registrado em primeiro lugar.
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7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superi-
or a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas doze horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulga-
ção. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últi-
ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realiza-
do sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.25.1.1. prestados por empresas brasileiras;

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tec-
nologia no País;

7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
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7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 1
(uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confir-
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7.29. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedi-
mento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

7.29.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão priorida-
de no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma si-
tuação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Havendo tentativa de negociação e posterior desclassificação da proposta de menor lan-
ce, por incompatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração, o Pregoeiro negoci-
ará com as demais licitantes, obedecida a ordem de classificação, e, em não obtendo êxito com ne-
nhuma delas, poderá utilizar a faculdade prevista §3º do art. 4º-E da Lei nº 13.979/20 de aceitação
de preços superiores ao estimado, mediante justificativa constante dos autos da contratação.

8.2.1. Para os fins do subitem anterior, o pregoeiro suspenderá a sessão em diligências
para  averiguação  da  presença  dos  requisitos  previstos  no  art.  4º-E,  §3º,  II,  da  Lei  nº
13.979/20, mediante manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área espe-
cializada no objeto.

8.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua propos -
ta final, conforme anexo deste Edital.
8.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante ex-
clusivamente via sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora, contado da solicitação do pregoeiro,
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no
momento da aceitação do lance vencedor.
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8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e For-
mação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que
não contrariem exigências legais.

8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.6.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.6.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.6.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.6.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-
TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

8.6.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos su-
ficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

8.6.4.1.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encar-
gos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da re-
muneração.

8.6.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,  tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessida-
de de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do arti -
go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SE-
GES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obriga-
tória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibi-
lidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, doze horas de antecedên-
cia, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.
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8.10.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que
não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indica-
ção de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das con-
dições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra-
tiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consul  -  
tar_requerido.php).
9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Adminis-
trativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
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9.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos subitens “9.1.2”, “9.1.3” e “9.1.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-
ção.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.
9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, se-
guindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regula-
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Ins-
trução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SE-
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigi-
das no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebi-
mento das propostas.
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SI-
CAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lo-
grar  êxito  em encontrar  a(s)  certidão(ões)  válida(s),  conforme  art.  43,  §3º,  do  Decreto
10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces-
sários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 1 (uma)  hora, sob pena de
inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi-
ante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-
gridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da ma-
triz.
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nú-
meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen-
tralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade li-
mitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registra-
do na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;
9.8.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-
ção no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;
9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus ad-
ministradores;
9.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributá-
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela-
tivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Se-
cretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, me-
diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra-
tual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitan-
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualificação econômico-financeira:
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9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empre-
sa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualiza-
dos por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresenta-
ção da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perío-
do de existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato soci-
al/estatuto social;

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado;

9.11.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.11.1.2. O licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessá-
rias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, den-
tre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o dispos-
to no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-
nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apre-
sentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorro-
gado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convo-
cação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, se-
guir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma res-
trição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edi-
tal.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrên-
cia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina an-
tes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Caso todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro encaminhará os autos à autorida-
de competente para que esta análise a viabilidade de aprovação da dispensa de cumprimento de re-
quisito de habilitação de que trata o art. 4º-F da Lei nº 13.979, de 2020, ou então conceder aos lici -
tantes prazo de quatro dias úteis para envio de nova documentação de habilitação, nos termos do
art. 48, §3º da Lei nº 8.666. de 1993.

9.19.1. Caso a autoridade opte por dispensar parte dos requisitos habilitatórios, deverá o
pregoeiro tornar público os documentos que tiveram sua apresentação dispensada, pas-
sando a verificar novamente a habilitação dos licitantes, respeitada a ordem de classifica-
ção.

9.19.2. Caso a autoridade opte por conceder o prazo adicional para apresentação de do-
cumentação de habilitação, esta será entregue ao pregoeiro como documentação comple-
mentar, em sessão virtual por ele marcada pelo menos quatro dias úteis contados da comu-
nicação da concessão do prazo adicional de que trata este item.

9.19.3. O pregoeiro convocará os licitantes, na ordem de classificação, para apresenta-
ção dos documentos de habilitação retificados, no prazo de até uma hora, para nova análi-
se, nos termos deste Edital.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo esta-
belecido pelo Pregoeiro no “chat”, sendo o prazo mínimo de 1 (uma) hora, a contar da solicitação no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, mo-
delo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alga-
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pro-
posta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos comple-
mentares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motiva-
da, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existên-
cia de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-
mente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veri-
ficará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer im-
portará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um
dia para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrôni-
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co, em um dia, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asse-
gurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as deci-
sões recorridas. 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endere-
ço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públi-
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o lici-
tante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal  e trabalhista,  nos termos do art.  43,  §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acor-
do com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SI-
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoei-
ro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade com-
petente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, conta-
dos a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de va -
lidade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das san-
ções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a as-
sinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, medi-
ante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assi-
nada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
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15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vence-
dor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o regis-
tro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceita-
rem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame.

16. DO TERMO DE CONTRATO

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administra-
ção poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,  mediante correspon-
dência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou
aceito no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual perí-
odo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-
cada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.]

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibi-
ção de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III,
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contra-
to, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramen-
to, sem ônus, antes da contratação.
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16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regulari-
zar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação con-
signadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administra-
ção, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitan-
te, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabele-
cidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Refe-
rência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refe-
rência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudi-
catário que: 

21.1.1. Não assinar  o  termo de contrato  ou aceitar/retirar  o  instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo.

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus-
tificadamente.
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarreta-
rem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SI-
CAF, pelo prazo de até cinco anos.

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi -
ca, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a  própria  autoridade que aplicou a penalidade,  que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-
fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à admi-
nistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apura-
ção da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despa-
cho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra-
tivos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente públi -
co.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o pro-
cedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.10.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em proces-
so administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de
calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei
nº 13.979/20.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida-
de da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade,

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do li-
citante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresen-
tada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contra-
tações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 01 (um) dias útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail colic@ifrj.edu.br, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Pereira de Almeida, 88, Praça da Bandeira –
Rio de Janeiro/RJ CEP: 20260-100 na Coordenação-Geral de Licitações.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 1 (um) dia útil contado da data de recebimento
da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certa-
me.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser envia-
dos ao Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anterior à data designada para abertura da sessão pública, ex-
clusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 1 (um) dia útil, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincula-
rão os participantes e a Administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali-
zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observa-
rão o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

24.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia-
ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe-
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.comprasgo-
vernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Pereira de Almei-
da, 88, Praça da Bandeira – Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, no horário das 10:00 horas às 16:00
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

24.12.2. ANEXO I-A – Especificações

24.12.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

24.12.4. ANEXO III – Minuta de Contrato.

Rio de Janeiro, 07 de outubro de 2020.

DIRETORIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 23270.001783/2020-38

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Registro de Preços a locação de Dispositivos Móveis Portáteis –
do tipo TABLET 3G, com seguro furto e danos, garantias e suporte técnico. Aluguel, por
meio de Registro de Preço, visando atender às necessidades do Instituto Federal do Rio
de Janeiro (IFRJ) em suas áreas de ensino. Os alugueis em tela referem-se a bens de
uso diário para os Alunos do IFRJ, sendo mecanismo fundamental ao modelo adotado
de ensino remoto temporário. Levando em consideração o surgimento de demandas do
ensino remoto.

1.2. Equipamentos do tipo Tablet, com suporte à conectividade 3G / 4G, conforme Termo de
Referência,  visando atender  às necessidades do Instituto  Federal  do Rio  de Janeiro
(IFRJ)  na  execução  das  aulas  de  forma  remota  para  os  alunos  que  não  possuem
disponibilidade e equipamentos de tecnologia da informação.

1.3. Serviços que compõem a solução:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QTD. VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR TOTAL/
SEMESTRAL

(R$)

01

Locação de Tablet com 
conectividade Bluetooth, 
suporte a SIM Card para 
acesso à internet através de 
3G (Mínimo), 2Gb RAM 
mínimo, 16GB de espaço 
mínimo, Sistema Operacional 
Android 10 (mínimo), 
Processador Quad Core de 1.3
Ghz (Mínimo), Tela capacitiva 
de 10” (Mínimo), Wi-Fi, dual 
Câmera,fone de ouvido com 
microfone, carregador, bateria 
7 Ah Mínimo, acompanhando 
ainda:
+ Seguro contra furto e 
danos.
+ Sistema de controle e 
gerenciamento

UNIDADE 15.926 96,95 1.544.025,70 9.264.154,20

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Contextualização e Justificativa da Contratação:

2.1. Com a  finalidade de viabilizar  programa  educacional, garantir o direito à educação dos
alunos do IFRJ e possibilitar a manutenção das atividades pedagógicas com menor prejuízo aos
alunos, em especial aqueles em situação de maior vulnerabilidade social e menor renda, enquanto
se  encontram  em  casa,  diante   do   período   atípico   e   excepcional   que   o   poder   público 
notoriamente   enfrenta   frente  à  pandemia  do  COVID-19,  que  ocasionou  a  interrupção  das
atividades escolares no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, bem como em todo o Brasil.
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2.2. O distanciamento social foi a primeira resposta a fim de evitar a rápida disseminação do
vírus e salvaguardar a saúde dos alunos, seus familiares e profissionais do sistema educacional.
Entretanto,  existe a necessidade de reforço educacional desses alunos ao longo do ano para
suprir  o  período de suspensão.  Assim,  justifica-se o  caráter  de continuidade do ensino neste
período  de pandemia  através  da  solução  de dados patrocinados como ferramentas  de apoio
acadêmico.

2.3. Em um país onde cerca de 70% dos lares possuem acesso à internet e em 97% desses
se dá através de smartphone como principal forma de utilização do serviço, a inclusão dos alunos
pode ser facilitada pela tecnologia.

2.4. Existem um numero significativo de alunos do IFRJ, não possuem equipamentos para
acesso à internet (navegação), mesmo a instituição provendo o acesso patrocinado ao sítio digital,
faz-se necessário a cessão de um equipamento que possa conectar ao sítio digital do Instituto,
provendo a esses discentes o acesso aos conteúdos disponibilizados.

2.5. Considera-se que para atender a presente demanda, verifica-se que a contratação de
uma empresa para fornecimento de Tablets portáteis com suporte à conectividade 3G (GSM),
conforme com vistas a ser cedido aos discentes em estado de vulnerabilidade econômica que não
possuem equipamentos de tecnologia da informação para consumir os conteúdos pedagógicos a
serem ofertados pelo Instituto durante o período da pandemia do COVID-19 de forma remota.

Objetivos Estratégicos:

2.6. As Diretrizes Estratégicas do IFRJ foram construídas com foco na Missão, na Visão e
nos Valores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. O Mapa
Estratégico  que  listou  os  temas  e  os  objetivos  a  serem  alcançados  pela  Instituição  foram
delineados considerando a realidade de cada unidade. Como produto, pretendeu-se implementar
um  modelo  de  gestão  que  visa  alcançar  resultados  efetivos,  alinhados  tanto  no  nível
governamental quanto no organizacional.

2.7. A integração  das  políticas  voltadas  para  o  desenvolvimento  do  IFRJ  visa,  portanto,
garantir que a instituição atinja um novo padrão de atuação, tendo a sustentabilidade como pilar
da forma de gerenciar. Diante desta realidade, o IFRJ buscou definir metas e planejar as ações
que farão a diferença no modo de agir e se posicionar.

2.8. Para atingir seu objetivo geral, o IFRJ tem como meta oferecer a seus clientes serviços
diferenciados e relacionados com as políticas públicas, a defesa do patrimônio e das finanças
públicas, a proteção e defesa do meio ambiente e atuação internacional, conforme os objetivos
estratégicos traçados.

Parcelamento da Solução de TIC:

2.9. A Súmula TCU nº 247 dispõe que é obrigatória a admissão da adjudicação por item e
não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

2.10. A Equipe de Planejamento da Contratação avaliou e concluiu  que não é necessário
realizar  o  parcelamento  da  solução  de  TIC  a  ser  contratada,  por  ter  apenas  um Item a  ser
adjudicado.

Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI):

2.11. Em 2020 foi realizado o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI), no âmbito do
IFRJ. O PDTI caracteriza-se como importante ferramenta que auxilia a organização a gerenciar e
aplicar da melhor forma os recursos para TI, visando melhorias na forma de tratar, disseminar e
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armazenar  as  informações  necessárias  ao  negócio  da  Instituição,  dando  suporte  ao  seu
planejamento estratégico em busca de seus objetivos.

2.12. A necessidade de ajuste, entre a estratégia de Tecnologia da Informação e a estratégia
da organização, deve levar em conta as tecnologias de mercado, o posicionamento estratégico do
IFRJ, sua organização e administração interna. O alinhamento entre as Estratégias de Tecnologia
da Informação e do Instituto  Federal  do Rio  de Janeiro  objetivou tornar  o  planejamento mais
eficiente.

Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais:

 ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos
N1 Objetivo Estratégico N1 do Plano Desenvolvimento Institucional - PDI 2017-2021

ALINHAMENTO AO PDTIC <2020-2022>
ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada
55 Locação Emergencial de Tablets M1 Atender as plataformas acadêmicas 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

3.1. Locação de equipamentos do tipo Tablet, com suporte à conectividade 3G (GSM), segu-
ro contra furto e dano e sistema de controle, conforme Termo de Referência, visando atender às
necessidades do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) na execução das aulas de forma remo-
ta para os alunos que não possuem disponibilidade e equipamentos de tecnologia da informação.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em
sua forma eletrônica.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contra-
tada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pes-
soalidade e subordinação direta.

Regime, Tipo e Modalidade da Licitação

4.3. O regime da execução dos contratos é empreitado por preço unitário, e o tipo e critério
de julgamento da licitação é o menor preço para a seleção da proposta mais vantajosa, utilizado
para compras e serviços de modo geral e para contratação de bens e serviços de informática.

4.4. De acordo com o Art. 4º do Decreto nº 5.450/2005, esta licitação deve ser realizada na
modalidade de Pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, com julgamento pelo critério de
menor preço.

4.5. A fundamentação pauta-se na premissa que a contratação de serviços se baseia em pa-
drões de desempenho e qualidade claramente definidos no Termo de Referência, havendo diver-
sos fornecedores capazes de prestá-los. Caracterizando-se como “serviço comum” conforme Art.
9º, §2º do Decreto 7.174/2010.

Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação

4.6. Poderá participar deste pregão qualquer empresa de direito privado cujo ramo de ativida-
de seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SI-
CAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

4.7. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
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4.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quanti-
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, median-
te a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou priva-
do.

4.7.2.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser exe-
cutado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

4.7.3.  O licitante disponibilizará,  caso solicitado, todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros do-
cumentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Requisitos de Negócio

5.1.1. As aquisições em tela referem-se a bens de uso diário por todo os discentes do
IFRJ, sendo mecanismo fundamental ao cumprimento de sua missão institucional.

5.2. Requisitos de Manutenção

5.2.1. Os serviços de assistência técnica dar-se-ão durante o período de garantia do ma-
terial/equipamento.

5.2.2. Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados nos termos e prazos es-
tabelecidos para o item.

5.2.3. A substituição de material/equipamento fornecido em desacordo com suas especi-
ficações, ou que não estiver em perfeito funcionamento, deverá ser feita prontamente pela
CONTRATADA nos prazos e termos estipulados nas especificações de cada material/equi-
pamento relacionado.

5.2.4. Quando o prazo para substituição não estiver definido a substituição deve ser rea-
lizada no prazo de até 3 (três) dias úteis após abertura do chamado técnico.

5.2.5. A substituição de material/equipamento que apresente falhas ou defeitos insaná-
veis deve ser realizada dentro do período de garantia. Se a abertura do chamado ocorrer já
no final do período de garantia, a substituição deve ser realizada imediatamente.

5.2.6. O conserto/reparo do material/equipamento com defeito deve acontecer em prazo
não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados do início do atendimento da CONTRATADA.

5.2.7. A assistência técnica autorizada (on site) deverá estar em conformidade com os
critérios definidos em cada item – material/equipamento.

5.2.8. O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de as-
sistência técnica do fabricante, ou, na sua falta, por indicação expressa do fabricante dos
produtos ofertados.

5.3. Requisitos Temporais

5.3.1. Disposições relativas à Entrega e ao Recebimento:

5.3.2. Os itens objeto desta licitação entregues deverão ser da mesma marca ofertada
na proposta vencedora, vedada à entrega de outra marca, ainda que similar.

5.3.3. Os itens do objeto contratados serão entregues no endereço constante da Nota de
Empenho emitida pela Contratante – Instituto Federal do Rio de Janeiro, no local por ela de-
signado. Os itens contratados pelo Instituto Federal do Rio de Janeiro – IFRJ deverão ser
entregues nos seguintes endereços:
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5.3.3.1. Reitoria do IFRJ - Rua Pereira de Almeida, 88 - Praça da Bandeira - RJ
CEP - 20260-100 

5.3.3.2. Reitoria do IFRJ - Rua Buenos Aires, 256 - Centro - Rio de Janeiro - CEP
20061-000

5.3.4. O prazo de entrega dos itens objeto desta licitação será parcelado conforme solici-
tação do gestor do contrato e deverá ser de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do re-
cebimento da nota de empenho.

5.3.5. Os itens do objeto desta licitação deverão ser entregues, em conformidade com a
solicitação da CONTRATANTE e consulta ou agendamento de entrega, diante de possíveis
horários especiais de funcionamento, diante do enfrentamento da pandemia de COVID-19.

5.3.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a CONTRATADA da respon-
sabilidade civil, ético-profissional, ou de qualquer outra natureza, em relação à qualidade, in-
clusive no que concerne às especificações exigidas e normas aplicáveis ao objeto, cabendo-
lhe sanar, às suas expensas, quaisquer irregularidades detectadas e reprovadas pela CON-
TRATANTE.

5.3.7. Os itens do objeto contratados serão recebidos em caráter provisório por qualquer
servidor do Órgão Contratante que se disponha a recebê-lo, se o servidor designado não se
encontrar na instituição.

5.3.8. O servidor que receber em caráter provisório (caso não seja o fiscal especialmente
designado para o recebimento) deverá passar imediatamente para o servidor fiscal as infor-
mações e documentação relativas ao recebimento, para que este verifique se os itens do ob-
jeto contratados foram executados/entregues em consonância com as exigências estabeleci-
das neste edital, nos respectivos anexos e com o proposto pela CONTRATADA.

5.3.9. Se o servidor fiscal verificar quaisquer irregularidades nos itens do objeto contrata-
dos, solicitará à CONTRATADA que, por conta e ônus dela, corrija as irregularidades ou pro-
ceda novamente à execução, para que, após o saneamento, possam os itens ser recebidos
em caráter definitivo.

5.3.10. O recebimento provisório dar-se-á através de carimbo e assinatura do servidor no
canhoto da nota fiscal/fatura e/ou no conhecimento de transporte.

5.3.11. A nota fiscal ou fatura deverá conter a descrição dos itens do objeto executados
em consonância com a descrição constante da nota de empenho correspondente.

5.3.12. O recebimento definitivo dos itens do objeto contratados dar-se-á por servidor, efe-
tivo ou provisório, especialmente designado para este fim, ou seja, pelo servidor fiscal repre-
sentante do Órgão Contratante, tendo em vista suas competências para verificar se os itens
do objeto foram executados em conformidade com as exigências constantes deste edital e
respectivos anexos.

5.3.13. O recebimento definitivo dos itens do objeto dar-se-á após ser verificada sua con-
formidade, através da aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no
verso da nota fiscal ou fatura.

5.3.14. Todos os fatos anormais, porventura verificados no ato de recebimento definitivo
dos itens do objeto, deverão ser anotadas em livro ou sistema próprio, assim como as provi-
dências a serem tomadas pela CONTRATADA.

5.3.15. Caberá à CONTRATANTE rejeitar total ou parcialmente os itens do objeto em de-
sacordo com as especificações estabelecidas no presente edital e respectivos anexos, ou
que apresentar irregularidades.

5.4. Entrega, Avaliação e Recebimento
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5.4.1. O recebimento dos serviços será realizado conforme estipulado na Lei 8.666/93,
Art 73.

5.4.2. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa formal sobre eventuais atrasos ou
paralisação dos serviços. Serão aplicáveis sanções quando as justificativas não forem apre-
sentadas ou quando julgadas improcedentes. 

5.4.3. A área Requisitante receberá o serviço através de uma solicitação de validação do
serviço, feita formalmente na ferramenta de chamados da contratante, conforme procedi-
mento explanada em reunião inicial e sempre que necessário entre as partes. 

5.4.4. Área Requisitante, com auxilio da área Técnica,  avaliará em até 05 (cinco) dias
úteis, obrigatoriamente, a qualidade dos serviços realizados de acordo com os requisitos e
padrões de qualidade contidos neste Termo de Referência. 

5.4.5. Caso a entrega não atenda aos requisitos previamente estipulados pelo IFRJ, de-
verá ser realizada a análise dos desvios de qualidade pela fiscalização do contrato; 

5.4.6. A fiscalização técnica encaminhará as demandas de correção à CONTRATADA,
no próprio chamado, ou em outro chamado fazendo referência ao chamado original; 

5.4.7. A CONTRATADA realizará as correções registradas pelo IFRJ, sem ônus adicional
para a CONTRATANTE, obedecendo ao prazo estabelecido no documento de correções
emitido pelo IFRJ; 

5.4.8. Após as correções, a CONTRATADA disponibilizará o objeto para nova análise do
IFRJ; 

5.4.9. A Área Requisitante receberá de forma definitiva o serviço validando a solicitação
no chamado original, depois de verificado o objeto e confirmada a conclusão dos serviços; 

5.4.10. A emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE não eximirá
a CONTRATADA, independentemente do seu objeto, da responsabilidade pela correção de
erros identificados durante a vigência do contrato ou dentro do prazo de garantia do serviço,
após o encerramento deste; 

5.4.11. O preposto, designado pela CONTRATADA, ficará encarregado de receber as soli-
citações do IFRJ e dar andamento à execução das mesmas, assim como, prover constante-
mente a verificação da conformidade dos serviços entregues à CONTRATANTE; 

5.4.12. O acordo de nível do serviço (ou termo utilizado na sigla em inglês, SLA- Service
Level Agreement) que define os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e
respectivas adequações para pagamento do contrato que poderá vir a ser firmado com a lici-
tante vencedora, será medido através de sistema de informática com acompanhamento da
área requisitante e será comparado a métricas mensais pré-estabelecidas. O objetivo da
comparação é permitir avaliar se o nível de qualidade do serviço prestado está sendo atingi-
do pela empresa prestadora do serviço. 

5.4.13. Percentual de chamados atendidos no prazo do SLA: de 90%(inclusive) a 100%
não há reajuste, De 85% a 90%(exclusive) 2% de desconto e Abaixo de 85%(exclusive) 5%
de desconto. 

5.4.14. Caso não atingido o nível esperado de qualidade de prestação do serviço o soma-
tório dos descontos poderá reduzir em até 5% o valor mensal, sendo este o limite máximo
para o desconto provocado pela SLA. O sucessivo descumprimento das metas do SLA por
03 meses consecutivos pode ensejar punição administrativa, conforme Lei nº 8.666/93.

5.4.15. A execução dos serviços será iniciada 15 (quinze) dias corridos, contados do rece-
bimento do contrato assinado.

5.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
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5.5.1. O Objeto deverá atender, no que couber, a critérios de sustentabilidade ambiental
dispostos na Instrução Normativa SGD-ME nº 01/2019.

5.5.2. A execução do objeto será realizada de acordo com os critérios de sustentabilida-
de ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de  2010, da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Casa Civil
da Presidência da República, no que couber.

5.6. Requisitos de Garantia

5.6.1. Disposições relativas à Garantia e Assistência Técnica:

5.6.2. A execução da garantia, incluindo conserto ou substituição de material/equipamen-
to não implicará, em qualquer hipótese, ônus parara a CONTRATANTE.

5.6.3. A garantia será exigida da própria CONTRATADA; em nenhuma hipótese será ad-
mitida transferência desta responsabilidade para terceiros. 

5.6.4. A CONTRATADA,  todavia,  poderá  repassar à CONTRATANTE o  mesmo  prazo
de garantia concedido pelo fabricante do material/equipamento, desde que superior ao esti-
pulado no  Objeto Licitados.

5.6.5. A garantia será executada por Assistência Técnica Autorizada, indicada pelo fabri-
cante na documentação oficial apresentada pelo licitante no respectivo processo.  

5.6.6. Se esta Assistência Técnica Autorizada estiver impossibilitada de fazê-lo, a garan-
tia deverá ser executada por outra Assistência Técnica Autorizada, que também deverá ser
indicada pelo fabricante, ou mesmo pelo próprio fabricante do material/equipamento.

5.6.7. As soluções de manutenção e/ou suporte técnico poderão ser realizadas, por parte
da contratante, por meio telefônico, e-mail, central de atendimento, internet ou qualquer ou-
tro meio de comunicação convencional, e quando necessário. 

5.6.8. A empresa contratada deverá permitir a atualização contínua de todos os produtos
que compõem a solução, durante o prazo de garantia e suporte sem custo adicional para a
CONTRATANTE. 

5.6.9. O contrato terá durabilidade de 8 (oito) meses podendo ser renovado por mais 60
meses desde que seja comprovada a vantagem para a administração pública.

5.6.10. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessá-
rias para a prestação do serviço.

5.6.11. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

5.7. Requisito de Personalização, Gerenciamento e Controle

5.7.1. Deverá ser ofertado soluções para personalização e gerenciamento remoto do dis-
positivo; 

5.7.2. Todos os equipamentos deverão vir com capa para proteção de uso.

5.7.3. As soluções devem ser acessadas via web, em nuvem, sem necessidade de insta-
lação adicional de servidores pelo órgão; 

5.7.4. As soluções devem permitir a criação de diferentes perfis de acesso aos adminis-
tradores de TI; 

5.7.5. O provisionamento e personalização do dispositivo devem ocorrer de forma auto-
mática e remota, durante a configuração inicial do aparelho, e ser persistente após eventual
restauração de fábrica; 
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5.7.6. Permitir que a configuração inicial do aparelho ignore o registro de conta pessoal
Google; 

5.7.7. Permitir a personalização do dispositivo com o logo da organização, incluindo ima-
gem do fundo de tela, imagem da tela de bloqueio, animação e som de inicialização; 

5.7.8. Permitir adicionar, posicionar e remover atalhos para aplicativos na tela inicial e
ocultar recursos da tela de bloqueio; 

5.7.9. Permitir personalizar um nível de volume de som; 

5.7.10. Permitir personalizar o nível de luminosidade, tipo e tamanho da fonte de letras
dos dispositivos; 

5.7.11. Permitir carregar conteúdos; 

5.7.12. Configurar a conexão dos aparelhos em uma rede WiFi (SSID); 

5.7.13. Permitir definir configurações de APN de rede móvel; 

5.7.14. Permitir instalar automaticamente aplicativos proprietários da organização ou pú-
blicos da Google Play; 

5.7.15. Proibir a instalação de aplicativos pelos usuários; 

5.7.16. Restringir o uso de determinados aplicativos; 

5.7.17. Restringir acesso a determinadas URLs; 

5.7.18. Permitir  que um administrador acesse remotamente o aparelho de um usuário,
para suporte; 

5.7.19. Permitir a criação de diferentes perfis de gerenciamento para diferentes grupos de
usuário; 

5.7.20. Permitir que os administradores enviem comando de bloqueio ou restauração de
fábrica a um dispositivo; 

5.7.21. Permitir ao administrador de TI ver a localização de um aparelho; 

5.7.22. Permitir políticas de gerenciamento baseadas em eventos: 

5.7.23. Por dia/hora pré-definido;

5.7.24. Quando o aparelho estiver conectado a um Wi-Fi SSID específico;

5.7.25. Quando um SIMCard for removido do aparelho;

5.7.26. Permitir configurar uma política de senha de bloqueio da tela; 

5.7.27. Permitir a geração de relatórios, contendo informações dos dispositivos conecta-
dos; 

5.7.28. Proibir a captura de tela do dispositivo pelo usuário; 

5.7.29. Proibir a atualização do firmware do dispositivo por tempo indeterminado

5.7.30. Permitir a configuração de uma VPN; 

5.7.31. Permitir ao administrador de TI, enviar mensagens com notificações aos dispositi-
vos.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. A execução de todo e qualquer serviço deverá ser precedida da solicitação formal do
gestor, formalmente indicado pelo titular da área demandante, e da aprovação da equipe técnica
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responsável pela gestão do contrato. O processo de demanda deverá ocorrer em conformidade
com a IN 01/2019, Art. 23.

6.2. Os encaminhamentos e o controle das solicitações serão abertos através do responsável
pela gestão do item na contratante ou seu superior conforme acordado em reunião formal de início
das atividades.

6.3. Esse chamado é aberto através do 0800 ou similar da contratada, em ferramenta que
gere número de protocolo.

6.4. O técnico responsável pelo atendimento a partir do primeiro contato deve ser cadastrado
na ferramenta de controle de chamado da contratada e desde então o atendimento e o histórico de
ações e atividades deverão ser registrados no tempo do acontecimento para fins de medição de
SLA e registro histórico de ocorrências formando nossa base de conhecimento.

6.5. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações conti-
dos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazena-
mento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob
qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classifi -
cação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

6.6. Execução e Acompanhamento dos Serviços:

6.7. Os prazos de atendimento têm início na data hora do chamado aberto em ferramenta da
CONTRATANTE, mas deve constar na descrição o número gerado pela CONTRATADA para con-
fronto posterior se necessário. Os chamados deverão seguir os prazos compatíveis com o nível de
urgência classificado conforme descrição abaixo:

Nível do problema: Crítico 

Descrição: Serviço completamente indisponível 

Prazo para atendimento inicial: 4 horas 

Nível do problema: Normal 

Descrição: Demais problemas sem prejuízo de paralisação. 

Prazo para atendimento inicial: 24 horas

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

7.1. O gestor do Contrato possui atribuições gerenciais, designado para coordenar e coman-
dar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual e será indicado por autoridade
competente. Este terá a função de coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, ad-
ministrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução proces-
sual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização
dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pa-
gamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.

7.2. O Fiscal Técnico, Servidor público com conhecimentos de fiscalização de contratos de
TI, será o responsável pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da presta -
ção dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipu-
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lados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado
pela fiscalização pelo público usuário; 

7.3. Acompanhar implantação da solução, atestar o funcionamento da solução, e, no caso de
falhas ou dúvidas, acionar o suporte técnico contratado junto com a solução para garantir manu-
tenção e operacionalidade. 

7.4. A Fiscalização pelo Público Usuário que se manifesta a partir da pesquisa de satisfação
junto aos usuários/recebedores dos serviços prestados, com o objetivo de aferir os resultados da
prestação  dos  serviços,  os  recursos  materiais  e  os  procedimentos  utilizados pela  contratada,
quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do obje-
to, deste Termo de Referência. 

7.5. Os contatos serão realizados com a figura do preposto, representante designado pela
empresa para tratar de assuntos relacionados a execução do contrato e sanar possíveis inconsis-
tências ou incompatibilidades nas atividades executadas. 

7.6. As comunicações serão realizadas via e-mail, carta registrada (AR), ou dependendo da
emergência ou necessidade da celeridade da informação via telefone, sendo que a contratada de-
verá o tratamento adequado as solicitações em todas as formas de comunicação elencadas.

7.7. Condições de Garantia ou Nível Mínimo de Serviço Exigido (NMSE):

Escopo do 
Contrato 

A CONTRATADA assumirá a inteira responsabilidade pelo funcionamento e disponibilidade dos 
serviços contratados e reconhece que o não atendimento dos níveis de serviços contratados pode 
resultar em impacto adverso aos negócios e nas operações do CONTRATANTE. 

A CONTRATANTE deverá utilizar ferramentas e procedimentos de avaliação e monitoração capazes 
de mensurar e reportar o desempenho dos serviços em relação aos níveis de serviço aqui 
estabelecido. 

A CONTRATANTE ficará desobrigada do cumprimento dos níveis de serviço enquanto a prestação de 
serviços estiver prejudicada em função de impedimento ou retardo decorrente de responsabilidade 
comprovada do CONTRATANTE. 

Disponibilidade 
do Serviço 

Os serviços prestados deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana. 

Suporte ao 
Cliente 

O serviço de atendimento e suporte deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana. 

Não existirão limitações ao número de acionamento ou horas de suporte. As informações prestadas 
para a abertura do chamado serão, preferencialmente, em português (Brasil). 

A CONTRATANTE deverá fornecer canais de suporte telefônico e suporte eletrônico (via Web) para a 
resolução de problemas e incidentes, atentando para o cumprimento do Nível Mínimo de Serviços 
(NMSE), apresentado na tabela: 

Severidade Descrição Disponibilidade do canal 
de suporte (Telefônico e 
Web) 

 

Tempos de 
resposta inicial do

suporte 
técnico remoto 
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(Meta) 

A (Crítica) 

Um ou mais serviços não estão 
acessíveis ou não podem ser 
usados. A produção, as operações
ou as datas limite para 
implantação são gravemente 
afetadas, ou há um grave impacto
sobre a utilização. 

24x7 

Em até 2 horas 
comerciais, em 
dias úteis de 7:00 
às 18:00h. 

B (Alta) 

O serviço pode ser usado, mas 
com limitações. A situação tem 
impacto comercial moderado e é 
possível lidar com ela durante o 
horário comercial.

24x7 

Em até 4 horas 
comerciais, em 
dias úteis de 7:00 
às 18:00h. 
 

C (Não crítica) 

A situação tem impacto comercial 
mínimo. O problema é 
importante, mas não tem impacto
expressivo na produtividade e no 
serviço atual do usuário.

24x7 

Próximo dia útil, 
em horário 
comercial (7:00 às 
18:00h). 
 

O suporte deve ser realizado por atendente devidamente treinado e com capacidade técnica 
suficiente para solução do problema, ou encaminhamento deste para área responsável, 
preferencialmente em idioma português (Brasil). 
 
A Severidade do chamado somente poderá ser alterada para nível mais baixo que o nível atual com 
o respectivo aceite do CONTRATANTE e, neste caso, o prazo para solução do incidente contará a 
partir da abertura original do chamado. Caso o impacto de um incidente já aberto evolua para uma 
Severidade mais alta, a Severidade deve ser alterada para refletir a nova situação e, neste caso, o 
prazo para solução do incidente contará a partir da alteração da Severidade. 

Chamados cuja solução dependa de correção de falhas (bugs) ou da liberação de novas versões e 
patches de correção, desde que comprovados e justificados pelo fabricante da solução e que não 
prejudiquem o ambiente de produção do CONTRATANTE poderão ser fechados. 

Regras de 
aplicação de 
multas 

No que diz respeito ao não atendimento das obrigações relativas aos níveis de serviço, a 
CONTRTADA ficará sujeita à aplicação das penalidades administrativas previstas em edital, nos 
termos da Lei nº 13.303/16.

Havendo descumprimento de qualquer nível de serviço, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas, a CONTRATANTE deverá investigar e relatar as causas dos incidentes, bem como tomar 
medidas preventivas apropriadas. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
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8.1. A qualidade de prestação dos serviços está descrita no Nível Mínimo de Serviços Exigi-
dos (NMSE), no quadro do item acima, referente a “Suporte ao Cliente”, deste documento.

8.2. As características qualitativa e quantitativa dos serviços objeto deste Termo de referên-
cia; 

8.3. As regras, prazos, condições, cláusulas estabelecidas e outros fatores que possam sub-
sidiar o dimensionamento da proposta.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irre-
gularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições es-
tabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contrata-
da, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como.

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pró-
prio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de conces-
são de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.10. Arquivar,  entre outros documentos,  projetos,  "as built",  especificações técnicas,  orça-
mentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;
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9.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficia-
do da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-
posta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas con-
tratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios neces-
sários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou in -
correções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamen-
te a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan-
tia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem exe-
cutados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forne-
cedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

10.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 

10.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-
rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus pre-
postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docu-
mentos relativos à execução do empreendimento.
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10.10. Paralisar,  por determinação da Contratante,  qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-
prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferên-
cia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-
vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incer-
tos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obje-
to da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57
da Lei nº 8.666, de 1993.

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a ob-
servância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017.

10.23. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as even-
tuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,  alterar e utilizar os mesmos
sem limitações.
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10.24. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da docu-
mentação produzida e congêneres, e de todos produtos gerados na execução do contrato, inclusi -
ve aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-
ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servi-
ços, nos termos abaixo. 

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma.

13.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servi-
ço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à con-
tratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

13.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re -
sultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.8. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-
TADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em con-
sonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado de-
verá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
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em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório cir-
cunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

13.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tem-
pestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

13.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-
tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.

13.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-
tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

14. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS

14.1. Em face da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os cri-
térios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou
obras  pela  Administração  Pública  Federal  Direta,  a(s)  empresa(s)  será(ao)
responsável(is) pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam o impacto ambien-
tal, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos a reciclagem.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor con-
tratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.4.1. o prazo de validade;

15.4.2. a data da emissão;
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15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.4.4. o período de prestação dos serviços;

15.4.5. o valor a pagar; e

15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medi-
das saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re-
gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada.

15.6.1. não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualida-
de mínima exigida;

15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
cária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua si-
tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração de-
verá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-
dimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da con-
tratante.
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15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
vel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcu-
lada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                            365

16. REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), calculado pelo Ipea exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pa-
gará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dife-
rença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sem-
pre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela le-
gislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índi-
ce oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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17. DA GARANTIA

17.1. A garantia técnica, atualização, manutenção e suporte técnico compreendem, no míni-
mo:   

17.2. Garantia de evolução do produto, toda e qualquer atualização, melhoria ou correção in-
troduzida nos produtos de software sem ônus adicional; 

17.3. Manutenção preventiva e corretiva dos produtos, assim entendida a correção de erros de
funcionamento ou desempenho inconsistente com as especificações técnicas; 

17.4. Suporte técnico remoto de acordo com níveis que assegurem a disponibilidade e mante-
nham os softwares em perfeitas condições de uso; 

17.5. Dotação do CONTRATANTE de toda e qualquer informação relativa ao funcionamento
dos softwares, dirimindo as dúvidas ou problemas operacionais na sua utilização; 

17.6. Auxílio na resolução de problemas de atualização dos softwares, upgrade, salvamento e
restauração.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-
cia da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. fraudar na execução do contrato;

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5. cometer fraude fiscal;

18.1.6. não mantiver a proposta.

18.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuí-
zos significativos para a Contratante;

18.2.2. multa moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va -
lor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

18.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

18.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo per-
centual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimpli-
da;

18.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

18.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredencia-
mento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
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18.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re-
abilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem-
pre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA junta-
mente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade

de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02
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5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,

por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar

do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtu-
de de atos ilícitos praticados.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida-
de da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,
observado o princípio da proporcionalidade.
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18.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de in-
fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apu-
ração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com des-
pacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelimi-
nar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

18.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra-
tivos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fede-
ral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. O custo estimado da contratação de todo o quantitativo no prazo de  6 (seis) meses é de
R$ 9.264.154,20 (nove milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, cento e cinquenta e quatro re-
ais e vinte centavos)
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ANEXO I-A
ESPECIFICAÇÕES 

Descrição do objeto do serviço de locação - Tablet:

a. Tela 
a) Display com tamanho mínimo de 10” (polegadas);
b) Tela colorida e construída com tecnologia TFT; 
c) Resolução mínima: 1960 x 1080.

b. Processador
a) Com pelo menos 4 núcleos e clock mínimo de 1.3 GHz.

c. Memória RAM
a) Mínimo de 2 GB.

d. Armazenamento
a) Capacidade mínima de 16 GB;
b)  Possuir  slot  para  cartão  de memória  padrão  Micro  SD (Secure Digital)  para  expansão do
armazenamento interno, compatível com cartões de no mínimo 256 GB. O slot deve ser integrado
ao gabinete e acessível na parte externa do mesmo.

e. Conectividade
a) WiFi padrão 802.11 b/g/n 2.4G;
b) Sistema de localização GPS;
c) Bluetooth versão 5.0 ou superior; 
d) Suporte a rede de dados 4G;
e) Frequências compatíveis com todas as operadoras de telefonia do Brasil que ofertam o serviço
4G/3G/2G;
f) USB versão 2.0 Type C.

f. Interfaces
a) Interface USB-C; 
b) Slot para cartão de memória micro SD; 
c) Conector de som padrão 3.5mm (P2);
d) Slot para cartão Nano-SIM (4FF).

g. Câmeras
a) Integrada ao equipamento; 
b) Câmera traseira:

i. com resolução mínima de 5 MP;
ii. foco automático;

c) Câmera frontal:
→ com resolução mínima de 3 MP;

h. Bateria
a) Interna e recarregável; 
b) Capacidade mínima de 7 A;
c) Não removível.

i. Gabinete
a) O gabinete não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas externas perfurantes ou
cortantes; 
b) Deve possuir teclas para controle de volume do som; 
d) Microfone e alto-falante integrados ao gabinete;
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j. Sistema 
a) Sistema operacional Android 10 ou superior; 
b) Idioma em Português do Brasil.

l. Comprovações
a) Certificação Anatel a ser apresentada durante a realização do Pregão Presencial;
b) Assistência técnica autorizada em todos os estados do Brasil.

m. Funcionalidades
a) Possuir sensores de acelerômetro, giroscópio, geomagnético, efeito hall e luz;
b) Recursos de vídeo:

i. Resolução de reprodução mínima: HD (1960 x 1080);
ii. Resolução de gravação mínima: HD (1960 x 1080);

Seguro contra furto e danos:

O Seguro para Tablet deverá garantir,  no mínimo, substituição em caso de  danos elétricos, roubo

e furto (subtração de bens), danos por água ou líquidos e defeitos sem possibilidade de manutenção.

Serviço de controle e gerenciamento:

a. Deverá ser ofertado soluções para personalização e gerenciamento remoto do dispositivo; 
b. As soluções devem ser acessadas via web, em nuvem, sem necessidade de instalação adicional

de servidores pelo órgão; 
c. As soluções devem permitir a criação de diferentes perfis de acesso aos administradores de TI; 
d. O  provisionamento  e  personalização  do  dispositivo  devem  ocorrer  de  forma  automática  e

remota, durante a configuração inicial do aparelho, e ser persistente após eventual restauração
de fábrica; 

e. Permitir que a configuração inicial do aparelho ignore o registro de conta pessoal Google; 
f. Permitir a personalização do dispositivo com o logo da organização, incluindo imagem do fundo

de tela, imagem da tela de bloqueio, animação e som de inicialização; 
g. Permitir adicionar, posicionar e remover atalhos para aplicativos na tela inicial e ocultar recursos

da tela de bloqueio; 
h. Permitir personalizar um nível de volume de som; 
i. Permitir personalizar o nível de luminosidade, tipo e tamanho da fonte de letras dos dispositivos; 
j. Permitir carregar conteúdos; 
k. Configurar a conexão dos aparelhos em uma rede WiFi (SSID); 
l. Permitir definir configurações de APN de rede móvel; 
m. Permitir instalar automaticamente aplicativos proprietários da organização ou públicos da Google

Play; 
n. Proibir a instalação de aplicativos pelos usuários; 
o. Restringir o uso de determinados aplicativos; 
p. Restringir acesso a determinadas URLs; 
q. Permitir que um administrador acesse remotamente o aparelho de um usuário, para suporte; 
r. Permitir a criação de diferentes perfis de gerenciamento para diferentes grupos de usuário; 
s. Permitir que os administradores enviem comando de bloqueio ou restauração de fábrica a um

dispositivo; 
t. Permitir ao administrador de TI ver a localização de um aparelho; 
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u. Permitir políticas de gerenciamento baseadas em eventos: 
a. Por dia/hora pré-definido;
b. Quando o aparelho estiver conectado a um Wi-Fi SSID específico;
c. Quando um SIMCard for removido do aparelho;

v. Permitir configurar uma política de senha de bloqueio da tela; 
w. Permitir a geração de relatórios, contendo informações dos dispositivos conectados; 
x. Proibir a atualização do firmware do dispositivo por tempo indeterminado

y. Permitir a configuração de uma VPN; 

z. Permitir ao administrador de TI, enviar mensagens com notificações aos dispositivos.

Manutenção e suporte:

A  realização  da  manutenção  corretiva  dos  equipamentos  ofertados,  será  efetuada  pela
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada On-Site, de acordo com as
normas técnicas específicas dos equipamentos;

Entende-se por  manutenção corretiva aquela  destinada a corrigir  os defeitos apresentados
pelos bens,  compreendendo a substituição do bem ou a realização de ajustes,  reparos e correções
necessárias;

Os  equipamentos  que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  período  de  vigência  da  garantia
deverão ser imediatamente substituídos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões  de  qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  dos  equipamentos  ofertados  pela
contratada.

 A Contratada deverá prestar o suporte ao objeto desta contratação.
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O Instituto  Federal  do Rio  de Janeiro  -  IFRJ,  com sede na Rua Pereira  de Almeida,  88,  Praça da
Bandeira, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.952.708/0001-04, neste
ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de
200...,  publicada no .......  de .....  de .......  de .....,  inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da
Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./20...,  publicada  no  ......  de  ...../...../20.....,
processo  administrativo  nº  ..................................,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)   empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço
de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital
de  Pregão nº ........../20...,  que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário 

1

2

3

...

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 meses, a partir da assinatura, não
podendo ultrapassar, no caso de prorrogações, o prazo total de 12 meses.

5.2. A Ata de Registro de Preços será automaticamente cancelada caso advenha a causa de
cessação de vigência da Lei nº 13.979/20 prevista no seu art. 8º.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços  praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente,  a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A  ordem de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem reduzir  seus  preços  aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido  de  fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos
motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
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6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  5º,  inciso  X,  do  Decreto  nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos  participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do  objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar alterações nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive as de que trata o art. 4º-I da Lei nº 13.979/20, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver). 

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)
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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  Nº.xx/2020,
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
INSTITUTO  FEDERAL  DE
EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E
TECNOLOGIA  DO  RIO  DE
JANEIRO  E A EMPRESA xxxxxxxxxx

A Autarquia, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO - IFRJ, criado pela da Lei nº 11892, de 29 de dezembro de 2008, em seu inciso XXVI do
Artigo 5º, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 10.952.708/0001-04, atualmente situado na Rua Pereira de Almeida, nº
88 - Praça da Bandeira – Rio de Janeiro – RJ, neste ato representado por seu Magnífico Reitor,  xxxxxxxxxxxxx,
brasileiro,  portador da Carteira  de Identidade nº. xxxxxxxxxx  e CPF nº. xxxxxxxxxx,  doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa  xxxxxxxxxxx, inscrito no  CNPJ/MF       sob       o     nº. xxxxxxxxxxxxxx,
sediada na xxxxxxxxxx - CEP: xxxxxxxx, e-mail:  xxxxxxxxxxxxxx, tel.:  (xx) xxxxxxxxx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) xxxxxxxxx, brasileirao (a),  portador (a) da Carteira de Identidade
nº  xxxxxxxxx  e  CPF nº  xxxxxxxxxxxxxx,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  Eletrônico  nº
23270.001783/2020-38 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 13.979, de
06 de fevereiro de 2020, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e
suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato nº xx/2020, decorrente do Pregão Eletrônico por
Sistema de Registro de Preço nº xx/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA –  OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de locação de Dispositivos Móveis 
Portáteis – do tipo TABLET 3G, com seguro de furto e danos, garantias e suporte técnico, que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº xx/2020.
1.2 Este Termo de Contrato nº xx/2020, vincula-se integralmente ao Edital do Pregão Eletrônico,nº 
xx/2020,  identificado no preâmbulo, seus Anexos e à proposta vencedora, independentemente de suas transcrições.
1.3 Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD.

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
MENSAL (R$)

01 Locação de Tablet com conectividade 
Bluetooth, suporte a SIM Card para 
acesso à internet através de 3G 
(Mínimo), 2Gb RAM mínimo, 16GB de 
espaço mínimo, Sistema Operacional 
Android 10 (mínimo), Processador 
Quad Core de 1.3 Ghz (Mínimo), Tela 
capacitiva de 10” (Mínimo), Wi-Fi, dual 
Câmera,fone de ouvido com microfone, 
carregador, bateria 7 Ah Mínimo, 
acompanhando ainda:
+ Seguro contra furto e danos.
+ Sistema de controle e 
gerenciamento

UNIDADE 15.926 96,95 1.544.025,70
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CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do Magnífivo Reitor 
nesteTermo  de Contrato nº xx/2020 podendo ser prorrogado por interesse das partes de acordo com o Art. 4º-H, caput da 
Lei 13.979/2020, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO

3.1 O valor mensal da contratação é de R$ xxxx,00 (xxxxxxxxxx), perfazendo um valor total para 6 (seis) meses de R$ 
xxxxxx,00 (xxxxxxxx)

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA   
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão, no presente exercício, na classificação 
abaixo:   

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

Nota de Empenho:

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº xx/2020 e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital do Pregão Eletrônico (SRP) xx/2020 a este Termo de Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº xx/2020.

CLÁUSULA OITAVA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico (SRP) nº xx/2020
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico (SRP)  nº xx/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº xx/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

11.1O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº xx/
2020;
11.1.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.
11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.1.3.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.1.4.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.1.5.Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS VEDAÇÕES

12.1 É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e Lei 
13.979/2020.
13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:   DOS CASOS OMISSOS
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14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  DO FORO

16.1 Fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir as questões oriundas do presente 
Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, resguardada a competência exclusiva da Justiça 
Federal.
16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Rio de Janeiro, xx  de xxxxxxxx de 2020.

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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